PROJETO DE LEI Nº 248/2011
OFÍCIO Nº 630/2011 - GAB., DE 15 DE JUNHO DE 2011
SÚMULA: Introduz alterações ao artigo 1º da Lei nº 9.141, de 4 de setembro de 2003, e aos artigos 116 e 118 da Lei nº 4.928, de 17 de janeiro de 1992, que dispõe sobre o Estatuto do Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Município de Londrina, e dá outras providências.
Londrina, 15 de junho de 2011.

          Homero Barbosa Neto
             PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.
PROJETO DE LEI N°248/2011
SÚMULA: Introduz alterações ao artigo 1º da Lei nº 9.141, de 4 de setembro de 2003,  e aos artigos 116 e 118 da Lei nº 4.928, de 17 de janeiro de 1992, que dispõe sobre o Estatuto do Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Município de Londrina, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. 1° O  art. 1º da Lei nº 9.141, de 4 de setembro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1° Fica o servidor público municipal autorizado a compensar as licenças-prêmio vencidas com o Imposto Predial e Territorial Urbano e outros tributos municipais pelos quais seja obrigado, bem como com os  débitos com a Companhia de Habitação de Londrina – COHAB-LD e com o Plano de Saúde da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Servidores Municipais de Londrina – CAAPSML.
Parágrafo único. A forma de compensação será regulamentada pelo Executivo, mediante decreto.”
Art. 2° O §3º do art. 116 da Lei nº 4.928, de 17 de janeiro de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 116 ...
...
§3º O servidor poderá optar pelo gozo integral da licença-prêmio ou usufruí-la em períodos nunca inferiores a quinze dias, com anuência da Administração.
...”
Art. 3° Os §§ 1º e 3º do art. 118 da Lei nº 4.928/1992, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 118 ...

§ 1º A licença-prêmio convertida em pecúnia será paga em parcelas anuais não superiores a trinta dias cada uma.

...

§3º Quando o saldo remanescente de licença convertida em pecúnia for inferior a quinze dias e o servidor optar pelo gozo, os mesmos deverão ser usufruídos em um único período.
...”

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
J U S T I F I C A T I V A
A atual Administração, no intuito de promover uma melhor adequação nas Leis nº 9.141, de 04 de setembro de 2003, e nº 4.928, de 17 de janeiro de 1992, propõe a revisão dos dispositivos legais referentes à concessão da Licença-Prêmio , com o objetivo de valorizar o servidor público municipal, buscando a melhoria do desenvolvimento e desempenho profissional.
Em relação à concessão da licença-prêmio, a legislação vigente autoriza o servidor municipal a compensar as licenças-prêmio vencidas com o Imposto Predial e Territorial Urbano, por ele devido e com débitos pessoais vencidos, para com a Companhia de Habitação de Londrina – COHAB-LD. Faculta, ainda, ao servidor, usufruir a licença em gozo em três períodos iguais, nunca inferiores a um mês, bem como converter a licença-prêmio em pecúnia, a qual será paga em parcelas anuais não superiores a dezoito dias.



Frequentemente, os servidores municipais, que estão passando por dificuldades financeiras, em razão de problemas de saúde, débitos com tributos municipais e com inadimplência com o plano de saúde da CAAPSML, apresentam à Administração Municipal solicitação, para que a licença-prêmio possa ser utilizar para quitação desses débitos pessoais. Solicitam, ainda, que a licença possa ser usufruída de forma fracionada, em períodos menores de que trinta dias, e que a conversão em pecúnia seja em parcelas de no mínimo trinta dias. O que poderia minimizar as dificuldades que estão enfrentando.



Buscando atender as solicitações apresentadas, solicitamos a manifestação da Secretaria Municipal de Fazenda, da Secretaria Municipal de Gestão Pública e da CAAPSML, sobre a possibilidade de atendimento do pleito apresentado pelos servidores. Os órgãos se manifestaram favoráveis à implementação das propostas, uma vez que trará benefícios ao servidor e ao Município, pois poderá aumentar a adimplência, em relação aos tributos municipais e ao plano de saúde da CAAPSML.



Neste sentido, apresentamos o presente projeto de lei, com o objetivo de obter a devida autorização legislativa, para alterar as leis nºs 9.141/2003 e 4.928/1992, estendendo a compensação de licenças-prêmio vencidas para os demais tributos municipais, com débitos do plano de Saúde da CAASPML, bem como a ampliação da conversão da licença em pecúnia, para 30 dias anuais, e a fruição da licença em gozo, em períodos mínimos de 15 dias.


Esperamos, assim, diante das razões aduzidas, que o projeto encontre favorável acolhimento dos nobres Edis.

Londrina, 15 de junho de 2011.

Homero Barbosa Neto

PREFEITO DO MUNICÍPIO

